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CONTRIBUIÇÕES DA PSIQUIATRIA 
FORENSE À LEGISLAÇÃO PENAL

Resumo
A Psiquiatria Forense é genericamente conhecida como a apli-

cação da Psiquiatria à Justiça, ou seja, a Psiquiatria a serviço da 
Justiça. O presente estudo tem por objetivo dar uma contribui-
ção psiquiátrica à legislação penal. Questiona-se a adequação do 
Exame de Verificação de Cessação de Periculosidade e propõe-se 
a substituição desse exame pelo Exame de Avaliação de Risco de 
Violência. Este, por sua vez, é visto pelos autores como mais factível 
e fiel à realidade psíquica do sujeito examinado.

Palavras Chave: Cessação de Periculosidade; Psiquiatria Forense; 
Risco de Violência; Escalas.

 Introdução

A Psiquiatria Forense é genericamente conhecida como 
a aplicação da Psiquiatria à Justiça, sendo o nome 
“forense” referente ao termo “fórum”. Nesse sentido, 
o compromisso maior do psiquiatra forense é com a 

Justiça, e não com os interesses do sujeito examinado, chamado 
de periciado. Apesar de a maior parte da atuação do psiquiatra 
forense ocorrer em avaliações periciais, em suas diversas esferas 
(criminal, cível, etc.), este profissional também pode trabalhar na 
área assistencial, como ocorre com os profissionais contratados 
para tratarem pacientes de forma compulsória em instituições 
psiquiátrico-forenses.

A idéia de se associar um transtorno mental a comportamen­
to violento de seu portador é tão antiga que Aristóteles já havia 
pensado que assassinatos bizarros seriam cometidos por doen­
tes mentais.1 No entanto, esta associação não é mais admitida de 
forma automática e critérios científicos vem sendo desenvolvidos 
paulatinamente para nortear o exame psiquiátrico que trata desta 
questão.2,3 

O presente estudo visa dar uma contribuição à legislação penal. 
Além das observações críticas feitas à Medida de Segurança, os au­
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tores questionam o Exame de Verificação de Cessação de Pericu­
losidade. Criticam a precisão diagnóstica que se pretende alcançar 
sobre o risco de comportamento violento que um paciente pode 
(re)apresentar, e sugerem a substituição desse exame por outro 
mais próximo à sua realidade psíquica, representado pelo Exame 
de Avaliação de Risco de Violência.

Exame de Verificação de 
Cessação de Periculosidade

Trata-se de um exame aplicado a pacientes que se encontram 
em medida de segurança, com objetivo de avaliar o risco que eles 
apresentam de vir a reincidir em novos delitos. 

A medida de segurança é um procedimento jurídico aplicado 
a alguém que cometeu algum delito que, por sua vez, seja uma 
manifestação da doença da qual é portador. Este sujeito não pode, 
assim, responder penalmente pelo crime praticado e recebe com­
pulsoriamente tratamento psiquiátrico, que pode ser em nível de 
internação ou ambulatorial. Aqui, os autores fazem duas observa­
ções à legislação: uma em relação ao próprio termo “medida de 
segurança” e outra em relação ao tipo de medida aplicada.

O termo “medida de segurança” já deixa revelar a prioridade da 
legislação: a segurança social, mas não o tratamento da doença do 
paciente. E segundo depoimentos de profissionais que trabalham 
na área forense é triste a realidade da desassistência psiquiátrica ao 
paciente em tal condição.

A segunda observação se refere ao tipo de medida aplicada. O 
artigo 97 do Código Penal prescreve o que se segue: “Se o agente 
for inimputável, o juiz determinará sua internação (art. 26). 
Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com de-
tenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial”.4 Isso 
significa que, a princípio, o que deve determinar o regime de trata­
mento do sujeito em medida de segurança (se ambulatorial ou em 
regime de internação) não é sua condição psiquiátrica, mas, sim, a 
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natureza do crime por ele cometido. Felizmente, profissionais do 
Direito questionam com frequência aos peritos psiquiatras a mo­
dalidade terapêutica mais adequada para a situação examinada.

Consequentemente, os autores propõem a substituição do ter­
mo “medida de segurança” pelo termo “medida terapêutica”. No 
entanto, mais importante que o termo em si, é fundamental que 
o foco esteja dirigido à assistência terapêutica ao paciente para al­
cançar uma melhora de sua condição mental. Com esse foco no 
tratamento, a segurança social será consequentemente alcançada.

No final do exame de verificação de cessação de periculosidade, 
o psiquiatra precisa chegar a uma conclusão se a periculosidade do 
periciado está ou não cessada, o que será discutido mais adiante, 
na análise comparativa entre os dois exames em tela.

O Exame de Avaliação de Risco 
de Violência

A literatura internacional vem tratando a temática do exame de 
pacientes forenses desenvolvendo recursos para avaliar O GRAU 
de risco de violência apresentado por eles.5 Em outras palavras, 
admite-se que o periciando apresente graus baixo, médio ou alto 
ou ainda que ele não apresenta significativo risco de violência.

Além da avaliação clínica representada pelo próprio exame 
psiquiátrico, escalas de avaliação de risco de violência vêm sendo 
desenvolvidas. A mais conhecida delas já foi validada no Brasil, o 
HCR-20.6,7,8 Trata-se de uma escala de 20 itens, sendo 10 itens re­
ferentes à história (H) do periciando, 5 referentes à clínica (C) e 5 
referentes ao manejo de risco (Risk management). 

Outra escala também validada no Brasil é representada pelo 
PCL-R.9,10 Esta, no entanto, não avalia o risco de comportamento 
violento de forma tão abrangente quanto o HCR-20, mas é es­
pecífica para a psicopatia, tanto em termos diagnósticos quanto 
prognósticos. A psicopatia vem sendo objeto de recentes estudos 
que pesquisam a sua relação com os diversos níveis de quociente 
intelectual de seu portador (QI) e também a possibilidade de sua 
aceitação diagnóstica já na infância.11,12 

Análise Comparativa dos 
Referidos Exames

O exame de verificação de cessação de periculosidade e a ava­
liação clínica de risco de violência utilizam critérios bastante pa­
recidos.

A começar pela história de vida do sujeito examinado, busca­
-se por elementos que possam revelar aspectos de personalidade 
compatíveis com violência, como transgressões disciplinares fre­
quentes, práticas violentas ainda na infância ou adolescência, insu­
cesso em manter relacionamentos prolongados, seja do ponto de 
vista profissional, familiar ou social. A existência de doença mental 
ou consumo de drogas também têm sua importância. A primei­
ra porque alguns tipos específicos como esquizofrenia paranóide, 
com presença de alucinações auditivas imperativas, guardam rela­
ção com comportamento violento. Já o consumo de drogas, por 
sua vez, é bastante conhecido como elemento favorecedor de de­
sencadeamento de violência.

O exame atual do estado mental também pode revelar aspec­
tos muito importantes quanto ao risco de o periciando voltar a 
reincidir em comportamento violento. A falta de autocrítica em 
relação ao crime praticado talvez seja o mais importante deles. No 
entanto, também é importante pesquisar se o periciando apre­
senta humor explosivo, impulsividade marcante ou existência de 
sintomas psicóticos agudos.

Por fim, é importante saber se o periciando tem uma estrutu­
ra familiar ou social mínima que possa acolhê-lo e supervisionar a 
continuação de seu tratamento em nível ambulatorial. Esse é um 
ponto polêmico, uma vez que nem todos os psiquiatras o con­
sideram justo, já que não depende diretamente do periciando.13 

Por outro lado, embora exista um sentido nessa contestação, não 
se pode descartar a influência que o meio ambiente tem sobre o 
comportamento de alguém que já demonstrou seu potencial de 
violência.

Se, por um lado, esse dois exames têm essas similaridades descri­
tas, eles apresentam, por outro lado, uma diferença fundamental. 
Em outras palavras, o exame de verificação de cessação de pericu­
losidade exige do perito psiquiatra uma resposta no estilo “sim ou 
não”, uma conclusão fechada no sentido de considerar que o peri­
ciando apresenta ou não risco de voltar a delinquir. Já na avaliação 
de risco de violência é possível avaliar se o periciando apresenta 
um risco baixo, médio ou alto de reincidência criminal ou ainda 
pode-se chegar à conclusão de que ele não apresenta risco signifi­
cativo de novo comportamento violento.

Os profissionais do Direito esperam por dados precisos, codifi­
cados, enquanto o psiquiatra trabalha com o sujeito, o dinâmico, 
o inexato. Dessa forma, o exame de verificação de cessação de 
periculosidade dá um conforto maior aos primeiros profissionais, 
à medida que lhes permite um sentimento de maior convicção 
de acerto em suas tomadas de decisão. Trata-se de um “sim” ou 
“não” que quase sempre é acatado pela autoridade judicial. Mas 
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para o psiquiatra, além da dificuldade de se buscar uma conclusão 
tão certeira, existe ainda o fato de o periciado ser examinado em 
condições artificiais. Ou seja, o psiquiatra o examina na condição 
de interno, em ambiente livre de drogas, distante de relações amo­
rosas conflituosas, ambos os elementos desencadeadores de com­
portamento violento. No entanto, ele examina o periciado nestas 
condições no presente para falar de seu comportamento em outro 
ambiente futuro, ambiente esse desconhecido pelo profissional e 
que interfere diretamente no seu comportamento extramuros.

Já o exame de avaliação de risco de violência, ao contrário do 
exame de verificação de cessação de periculosidade, permite uma 
fidelidade maior à realidade psíquica, na medida em que engloba 
uma gradação do risco de violência em baixo, médio ou alto. Dessa 
forma, o psiquiatra pode dar elementos importantes para a Justi­
ça, embasando-a para justa tomada de decisão, mas respeitando 
igualmente a sua limitação, no sentido de não ser possível uma 
posição absoluta de presença ou ausência total de periculosidade. 
Trata-se de uma postura mais responsável, equilibrada e sensata.

Críticas e Sugestões à Legislação 
Penal Vigente

Duas são as críticas principais feitas pelos autores deste estudo 
em relação à legislação penal vigente. A primeira crítica se refere 
à vinculação entre o regime de tratamento indicado ao infrator 
doente mental e a pena prescrita para o crime cometido, com a 
qual não concordam.

A segunda crítica se refere à precisão diagnóstica e prognóstica 
que se espera do psiquiatra, na medida em que dele se exige uma 
afirmação categórica sobre a cessação ou não da periculosidade 
do sujeito por ele periciado. Da mesma forma que a primeira críti­
ca, os autores não crêem que esse exame seja o mais adequado ao 
alcance da psiquiatria.

Consequentemente, as sugestões oferecidas são igualmente 
duas. A primeira está dirigida à modalidade terapêutica prescrita. 
A indicação de internação psiquiátrica ou tratamento ambulato­
rial não deve guardar relação com o crime cometido, mas, sim, 
com a natureza do transtorno mental do paciente e a sintomato­
logia apresentada. Haveria aqui uma mudança do foco de medida 
de segurança para uma medida terapêutica.

A segunda sugestão é a de que o exame de verificação de ces­
sação de periculosidade seja substituído pelo exame de avaliação 
de risco de violência. Isso porque, conforme já exposto ao longo 
deste estudo, este exame estará mais próximo e mais fiel à reali­

dade psíquica do sujeito examinado. Consequentemente, a cola­
boração dada à Justiça será mais honesta e o psiquiatra perito será 
responsável na medida certa. Ou seja, ele será, como deve ser, um 
auxiliar da Justiça, mas não o único responsável pela decisão de se 
“libertar” ou não um paciente.
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